Comarca da Capital – 8ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Juliana Benevides de Barros Araújo
Processo nº 0142302-69.2008.8.19.0001 (2008.001.139954-0)
Ação Ordinária envolvendo as partes acima, em que a autora alega, em resumo, que é pensionista do falecido servidor, Marcus Vinicius dos Santos Trigueiro, e que em razão de seu falecimento passou a receber a pensão por morte, sendo certo, contudo, que o benefício vem sendo pago de forma equivocada, posto que não obedece ao comando constitucional respectivo, que garante o recebimento de benefício no valor de 100% do salário do servidor da ativa (fls. 02/09). Documentos (fls. 10/16). Decisão deferindo a gratuidade de justiça às fls. 19. Devidamente citado, o réu apresentou contestação às fls. 24/36, aduzindo, em síntese, falta de observância aos requisitos legais para a habilitação, bem como o caráter pro labore faciendo das gratificações. Parecer do Ministério Público opinando pela procedência do pedido (fls. 68/69). É o relatório. Decido. Pretende a parte autora a revisão de sua pensão previdenciária, por não estar sendo efetuado o pagamento no equivalente a 100% da remuneração do finado servidor de forma paritária. O feito comporta julgamento no estado, artigo 330, inciso I do CPC, por não ser necessária a produção de outras provas. Em relação a alegação da ré de que a autora não seria legitimada a receber a pensão, a mesma não merece prosperar. A autora comprovou sua condição legal de beneficiária do pensionamento decorrente do óbito de seu filho, uma vez que o ex-servidor faleceu ainda solteiro e o réu não provou a existência de outra legitimada. Quanto ao mérito da questão, observo que o art. 40, em seus parágrafos 3º, 7º e 8º, da CF/88, dispõe que o benefício de pensão por morte corresponde à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido e deve ser revisto na mesma proporção e data, sempre que houver modificação na remuneração do servidor ativo, estendendo-se aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens concedidas aos servidores em atividade. Tal regra constitucional é auto-aplicável, devendo ser cumprida pelo legislador ordinário e pelo Administrador Público. Neste sentido, decidiu a Jurisprudência do S.T.F.: ´1. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Prequestionamento. Falta. Agravo regimental não provido. Não se admite RE quando falta prequestionamento da matéria constitucional invocada. 2. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Pensão de filhas solteiras maiores de 21 anos. Lei Estadual 7.672/82. Interpretação de lei local. Agravo regimental não provido. Aplicação da súmula nº 280. Precedentes. Não cabe RE que teria por objeto alegação de ofensa que, irradiando-se de má interpretação, aplicação, ou, até, inobservância de direito local, seria apenas indireta à Constituição da República. 3. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Servidor Público. Pensão por morte. Benefício integral. Inteligência dos arts. 37, XI, e 40, § 5º (atual §7º), da CF. Agravo regimental não provido. Precedentes. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o benefício da pensão por morte deve corresponder à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido.´ (STF, RE 263534 - AgR/RS, 1ª Turma, Rel.Min. Cézar Peluso - 11/11/2003) ´Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 3. Pensão por morte de ex-servidor. Totalidade. Auto-aplicabilidade do art. 40, § 7o (EC nº 20/98), da Carta Magna. 4. Agravo regimental a que se nega provimento´ (STF, AI 495615 AgR/MG 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes - 03/05/2005. No caso de que aqui se cuida, de acordo com o documento expedido pelo órgão de origem do falecido servidor (fls. 55), verifica-se que, caso estivesse vivo, este faria jus às seguintes parcelas, além dos seus proventos: ´IHP´, ´RETPM´, ´Aux. Moradia´ e GTS, perfazendo um total de R$ 1.247,95 (um mil duzentos e quarenta e sete reais e noventa e cinco centavos). Observa-se que as parcelas que ostentam caráter remuneratório e que não dependem de vínculo à prestação de determinado serviço têm caráter geral e por esta razão devem ser estendidas aos pensionistas e servidores aposentados. Em contrapartida, as parcelas com caráter ´pro labore faciendo´, de caráter indenizatório, inerentes a alguma peculiaridade da função exercida pelo servidor ou pelas condições em que a mesma é exercida, somente são devidas aos servidores em atividade. No que tange à Indenização de Habilitação Profissional - IHP, instituída pelo art. 18 da lei 279/79, a despeito de aparentemente ser vinculada a uma determinada condição (cursos de aproveitamento), evidencia tratar-se de uma gratificação genérica, impessoal e incondicionada, na medida em que o parágrafo único do artigo 13 desta lei 279/79 atribui-lhe caráter genérico, razão pela qual deve integrar a base de cálculo da pensão da autora. O mesmo se verifica em relação à parcela correspondente ao regime especial de trabalho policial militar (RETPM), genérica, impessoal e incondicionada, na medida em que concedida a todos os servidores militares da PMERJ, razão pela qual também deve integrar a base de cálculo da pensão da autora. Já no que tange ao auxílio-moradia, trata-se, à evidência de parcela de natureza indenizatória, pro labore faciendo, devida apenas enquanto o servidor permanece na ativa exercendo sua função. Neste sentido, os arestos abaixo: Ação de revisão de pensão previdenciária, cumulada com cobrança de diferenças atrasadas. Paridade. Viúva e filha de policial militar falecido.O direito à paridade invocado na inicial foi garantido às autoras pelos §§ 3º, 7º e 8º do artigo 40 da Constituição da República, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98.A Emenda Constitucional nº 41/2003 extinguiu a paridade, mas ressalvou os direitos dos que já eram pensionistas antes de sua promulgação - como é o caso das autoras -, garantindo-lhes a revisão das pensões nos termos da legislação anterior. As parcelas correspondentes ao Regime Especial de Trabalho (GRET) e à Indenização por Habilitação Profissional (IHP) devem ser incluídas no cálculo do pensionamento, uma vez que possuem natureza remuneratória e genérica. Como o auxílio-moradia não integra a base da remuneração do servidor, porquanto possui índole indenizatória, tal verba não se incorpora aos vencimentos, e, por conseguinte, à base de cálculo da pensão. Os juros de mora, nas ações previdenciárias, incidem a partir da citação (Súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça) no percentual de 6% (seis por cento) ao ano (artigo 1º-F da Lei 9.494/97 e artigo 161, § 1º, 1ª parte, do Código Tributário Nacional). Parcial provimento do recurso para excluir da base de cálculo da pensão o auxílio-moradia, e, em reexame necessário, declarar que a GTS a ser incluída no cálculo deve sê-lo na base de 15% (quinze por cento), bem como fixar os juros moratórios em 6% (seis por cento) ao ano, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, mantendo, no mais, a sentença. (TJRJ, 7ª CC, Ap-civ 2008.001.49646, Rel. DES. MARIA HENRIQUETA LOBO, j. em 21/01/2009) (grifo nosso) Administrativo. Servidor público. Policial militar. Pensão. Revisão. Incorporação de verbas de natureza salarial ao vencimento-base. Gratificações. RETPM (Representação Especial de Trabalho da Polícia Militar). Adicional de Inatividade. IHP (Indenização de Habilitação Profissional). GHP (Gratificação de Habilitação Profissional). GTS (Gratificação por Tempo de Serviço). As gratificações, como vantagens pecuniárias que são, acrescem ao vencimento-base em decorrência de uma situação fática previamente estabelecida pela norma jurídica pertinente. Parcelas que integram os proventos. Observação das disposições do artigo 40, § 5°, da CF, com a redação dada pela EC 20/98. Norma constitucional de paridade absoluta das pensões previdenciárias com os estipêndios que por ele seriam percebidos acaso vivo fosse. Afastado o auxílio moradia. Sentença mantida. Recurso desprovido. (TJRJ, 20ª CC, AP-civ 2008.001.56922, Rel. DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM, j. em 17/12/2008) (grifo nosso) No tocante a GTS deve-se observar que tal parcela deve ser limitada ao período efetivamente cumprido pelo ex-servidor até a data de seu óbito. Assim, verifica-se que todas as parcelas possuem natureza remuneratória e integrariam a base de cálculo da pensão, à exceção da parcela denominada ´auxílio moradia´, a qual deve ser deduzida para efeito de cálculo da pensão. Dessa forma, percebe-se que há uma defasagem entre o valor percebido a título de pensão por morte do ex-servidor e o valor dos vencimentos a que ele faria jus se estivesse vivo. Destarte, não há dúvidas quanto ao direito da autora de ter o reajuste da pensão referente às prestações relativas aos cinco anos anteriores à propositura da demanda. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido da autora, determinando ao réu a revisão no percentual de 100% (cem por cento) dos valores que a autora recebe a título de pensão, devendo ainda ser descontado o valor da verba ´auxílio moradia´ e observado o percentual de GTS que o servidor recebia até a data do óbito Condeno o réu a pagar à autora as diferenças em atraso, a serem apuradas em liquidação, observando-se as não atingidas pela prescrição qüinqüenal. Tais verbas serão monetariamente atualizadas, e acrescidas de juros de mora de 0,5 % ao mês, a contar da citação até a data da entrada em vigor da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art.1º-F da Lei 9494/97, marco a partir do qual o valor deverá ser computado na forma ali determinada. Imponho ao réu os ônus sucumbenciais, fixando os honorários advocatícios em 10% do valor equivalente apenas às parcelas vencidas, contando como termo final a presente sentença (Súmula 111, do S.T.J.), observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99 e quanto a taxa judiciária o art. 106, Parágrafo único, inc. I, do Decreto-Lei n° 05/75. Submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
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